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Resumo: Esse relato descreve a trajetória de construção de um espaço de diálogo e articulação entre universidade pública e sociedade visando promover iniciativas em Agricultura Urbana Agroecológica, que trafeguem não somente na direção da Segurança e Soberania Alimentar, mas, principalmente, como motor de transformação social, autonomia e cidadania. Mediante a implantação de um 'Centro de referência em Agricultura Urbana e Periurbana Agroecológica - CAAUP' integrando, num primeiro momento, as comunidades do município de Curitibanos e, num segundo momento, a região do Planalto Serrano Catarinense dentro de processos de empoderamento local comunitário para a gestão participativa de ações de desenvolvimento local.
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Autonomy and social empowerment: Urban and periurban agriculture experience   in Santa Catarina / Brazil
Abstract: 

This report describes the construction of a link and dialogue place between public university and society,  to promote initiatives in Agroecological Urban Agriculture, in the way not only of Food Safety and Sovereignty, but specially as a motor for social transformation, autonomy and citizenship. By implantation of a “Reference Center of Agroecological Urban and Periurban Agriculture, integrating at first, communities of Curitibanos and after, the Planalto Serrano Catarinense into a local empowerment process for participatory management of local development actions. 
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1. Introdução
No Brasil, informações do IBGE, amplamente divulgadas a partir de 2010 e baseadas no último censo da agricultura familiar (de 2006) demonstram que a Agricultura familiar e camponesa ocupando apenas 24% das terras agrícolas do país e acessando somente 14% do crédito destinado à agricultura, produzem 70% do alimento consumido pelos brasileiros, e representa o 38% do valor bruto da produção agropecuária brasileira, enquanto propicia a ocupação de 74% da mão de obra no meio rural. Por outro lado, o modelo do agronegócio, que articula o capital financeiro internacional aos latifundiários e empresários do agro e a uma parcela da classe política, concentra 76% das terras dedicadas à agricultura e pecuária e abarca 86% do crédito rural. Esse setor representa 60% do valor bruto da produção, no entanto, apenas contribui com 30% da produção do alimento que o brasileiro consome e emprega apenas 26% da mão de obra ocupada na agricultura. 

Neste panorama, e assim como no Brasil, milhões de agricultores nos trópicos praticam esse tipo de agricultura convencional. Esse modelo de agricultura está pautado no uso elevado de insumos externos, principalmente agrotóxicos, adubos minerais solúveis, sementes híbridas e mecanização com base no emprego de combustíveis fósseis. Contudo, esse modelo, além do custo elevado, é poluidor e também apresenta altos riscos para a economia e saúde do produtor, razões entre outras que o torna insustentável e incompatível com a lógica da agricultura familiar e camponesa. Como fruto da pressão desse modelo sobre os estabelecimentos da agricultura familiar, o que se observa hoje é uma baixa capacidade de geração de renda a partir da agricultura, uma vez que grande parte do rendimento fica com a indústria. Ao todo, esse modelo hegemônico de Agricultura é concentrador de riquezas, de terras, de mercados e de poder, propiciando, evidentemente, o aumento exasperado do êxodo rural.

Apesar disso, o fato de que 70% dos alimentos que consomem os mais de 200 milhões de brasileiros seja produzido pela agricultura familiar, demonstra que existe uma forte resistência dessa lógica, desse conjunto de estratégias de reprodução social. Esse fenômeno é o que constatam as pesquisas de Ploeg (2008, 2009), Sabourin (2002, 2004, 2009); Porto-Gonçalves (2005), Lamarche (1998), Carvalho (2005, 2009), Altieri y Toledo (2011) sobre as agriculturas familiares e camponesas em diversas partes do mundo, incluindo o Brasil, que quando confrontadas à dependência de mercados cada vez mais globalizados adotam ou revitalizam formas de resistência ou distanciamento da lógica produtivista e mercantil capitalista.  Algumas características dessa condição são a luta pela autonomia, mediante a autogestão de recursos compartilhados e de iniciativas associativas e cooperativas que os leva a adotar modos de produção diversos aos do agronegócio oligopolista. Então, temos um cenário de revitalização e articulação em rede de lógicas produtivas e econômicas alternativas, no âmbito da agricultura familiar camponesa, que, por vezes dá certo e por vezes não é suficiente para deter o aumento do êxodo rural.

Nos países em desenvolvimento, a aceleração e intensificação do êxodo rural refletem-se imediatamente nas periferias urbanas, inclusive de pequeno porte, como é o caso dos municípios que compõem o planalto serrano do estado de Santa Catarina (SC), em sua maioria com até 40 mil habitantes. Nosso ponto de partida, é a constatação de que as populações das periferias e áreas mais vulneráveis nestas cidades, como é o caso de Curitibanos (SC), são originárias do meio rural. Esses agricultores familiares e trabalhadores rurais foram deslocados pelo efeito do processo de inviabilização exercido pelo modelo hegemônico do agronegócio. Assim sendo, encontramos traços dessa lógica e dessas estratégias camponesas, vinculadas à cooperação à solidariedade e à autonomia.
Do ponto de vista da gestão pública do desenvolvimento urbano é preciso atender essas comunidades oriundas do êxodo rural de forma coerente e contextualizada. Assim, com objetivo de articular a universidade pública com os processos de desenvolvimento local participativo, desde 2013 o PET- Programa de Educação Tutorial do curso de graduação em Ciências Rurais, Agronomia e Engenharia Florestal da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, campus de Curitibanos, estabeleceu parceria com o poder público municipal e organizações da sociedade civil, com a finalidade de construir junto com a comunidade um Centro de Referência em Agricultura Urbana e Periurbana. Seja por meio da produção de alimentos agroecológicos, da organização coletiva, do trabalho solidário e comunitário, da ocupação de espaços ociosos com propósito de desenvolvimento sócioterritorial, esta proposta busca estimular os cidadãos a construir uma consciência crítica e contribuir para seu empoderamento no exercício da cidadania.

Do ponto de vista do desenvolvimento local e incorporando a dinâmica da cidade, a agricultura urbana (AU), pautada nos princípios da agroecologia, tem potencial para promover cidades produtivas e ecológicas, que respeitam a diversidade biosociocultural e que promovem a segurança e soberania alimentar e nutricional. Na última década, claramente vemos crescer em importância e necessidade da produção e o acesso a alimentos de qualidade pelas populações, sobretudo as que historicamente existem à margem da sociedade. Nesse contexto, aquela ideia de associar o rural ao agrícola e atrasado e o urbano ao progresso perde seu sentido, especialmente em regiões como no território em estudo, no qual a prática da AU é realidade indissociável do processo desenvolvimento sustentável.

A iniciativa da agricultura urbana pode ser considerada um boom em muitas cidades do mundo e em alguns casos trabalha claramente como ferramenta eficaz para auxiliar a combater a miséria, melhorar a segurança alimentar e nutricional de comunidades urbanas e criar um habitat melhor. No entanto, constatamos que, de forma geral, as atividades agrícolas desenvolvidas nas áreas urbanas e em seu entorno, têm a sua produção voltada principalmente para uma população que pode pagar por alimentos de melhor qualidade ou reconhecidos como orgânicos. Porém, aos poucos, as propostas de Agricultura Urbana e Periurbana (AUP) estão sendo focadas como alternativa para atender as necessidades alimentares de populações empobrecidas nas urbes, e ainda melhorar o nível de renda criando oportunidades de emprego, já que a produção agrícola, mesmo que pequena requer mão-de-obra para um trabalho intensivo. Pesquisas, realizadas em vários países pela FAO (2015), demonstram que é necessário pensar na Agricultura Urbana e Periurbana de forma abrangente, objetivando a redução de inúmeros problemas enfrentados pela população excluída das áreas urbanas dos países onde existe forte desigualdade sócio-econômica.
2. Para além da SEGURANÇA, a SOBERANIA ALIMENTAR em procura da autonomia e empoderamento (comunitário, popular, participativo)
Tratando-se da discussão sobre a promoção de autonomia e do empoderamento comunitário vale a pena destacar que há diferenças significativas entre os diversos conceitos de segurança alimentar e soberania alimentar e seus engajamentos políticos e institucionais.

A Segurança Alimentar e Nutricional surge como concretização do direito á alimentação, proclamado na carta universal dos direitos humanos em 1948. Como tal, o conceito surge na década de 1970 com a preocupação pela escassez de alimentos, o aumento da população mundial e a crise do petróleo. Em 1974 aconteceu a 1a. conferência mundial sobre alimentação da ONU. Dalí surge a visão geral sobre Segurança Alimentar e Nutricional que permanece focada no abastecimento. Nessa mesma década surgem visões alternativas como a da teoria de Amartya Sen cujo enfoque se baseia nas capacidades locais, no enfrentamento da pobreza e na promoção da liberdade e autonomia dos povos. Na década de 1980 somam-se a estas compreensões a visão micro da segurança alimentar baseada no acesso e consumo de alimentos. Integram-se também aspectos de saúde, cultura e percepção de risco. Ainda que, no âmbito da ONU surgem diretrizes que propiciam políticas redistributivas dos recursos, bem estar social e luta contra a pobreza, a visão que funda o conceito continua a ser os dispositivos de abastecimento. O relator da ONU, Jean Ziegler (2003) define a segurança alimentar e nutricional como o “direito ao acesso regular permanente e livre, de forma direta ou mediante a compra com dinheiro, a uma alimentação quantitativa e qualitativamente adequada e suficiente, que responda às tradições culturais da população à qual pertence o consumidor, e que garanta uma vida física e psíquica, individual e coletiva, livre de angústias, satisfactória e digna”.

Por outro lado, fruto do debate e luta dos movimentos sociais ao redor do mundo, surge o conceito de Soberania Alimentar e Nutricional, que pode ser compreendida como a estratégia para que os Estados e governos garantam o direito à alimentação de maneira constante nos países, integrando ações afirmativas na garantia de outros direitos humanos fundamentais. É uma opção ética e política que identifica e bloqueia as causas estruturais da fome e a ma nutrição, configurando a luta por alimentos em quantidade e qualidade. O conceito de Soberania alimentar exprime a problemática do tratamento dos alimentos como mercadoria, questionando a origem e modo de produção dos mesmo, assim como a internacionalização dos mercados agrícolas fomentada pela Org. Mundial do Comercio (OMC). Este conceito, em seu cerne, se contrapõe à globalização desenfreada dos sistemas agroalimentares e impulsiona a capacidade nacional sobre o controle e decisão soberana em toda a cadeia alimentar.

Em consequência, a soberania alimentar tem como princípios o fomento a novas compreensões da relação entre cidade e campo, onde a lógica de organização da produção e da comercialização não siga os ditames da racionalidade mercantil capitalista. Pelo contrário, é uma proposta que se foca nas formas de agricultura familiar camponesa no campo e nas cidades, mantendo o forte vínculo ao território específico para a satisfação das necessidades dos mercados locais e nacionais; preservando os modos camponeses e tradicionais (indígenas, negros, povos da floresta), de produção e gestão do território rural, bem como do urbano e periurbano. 

Focalizando a diversidade biosociocultural de cada localidade, procura dinamizar processo de reforma agrária e redistribuição dos recursos produtivos, pela redução e contenção do êxodo pois, articulando o planejamento e gestão do espaço no campo e na cidade para facilitar o acesso e controle social da água, a terra, as sementes, e a produção diversificada, familiar e agroecológica dos alimentos mediante tecnologias ecologicamente sustentáveis

Em suma, apesar de conceitualmente a segurança alimentar e a soberania alimentar estarem intimamente relacionados, eles mantém grandes diferenças na origem, natureza, critérios, alcances e estratégias para a conquista e garantia do direito a alimentação. Neste sentido, optamos pela perspectiva da Soberania Alimentar e Nutricional, para além da segurança alimentar, uma vez que nosso trabalho de articulação interinstitucional para o fortalecimento de embriões do desenvolvimento local e territorial, não se limita à preocupação com o abastecimento de alimento, se não que além disso, tem por propósito atender as causas estruturais da fome e da pobreza, fortalecendo a participação das comunidades na formulação de políticas e autonomia na solução dos problemas sociais. 
3. Ações de empoderamento e Autonomia: O Centro de Apoio (Referência) à Agricultura Urbana e Periurbana do Planalto Serrano Catarinense
No contexto da inserção da universidade pública brasileira na comunidade é significativo apontar que o Programa de Educação Tutorial - PET Ciências Rurais da UFSC - Curitibanos, procura articular ensino e pesquisa desenvolvidas na Universidade com ações concretas de extensão em nível local e regional orientadas à Agroecologia. Assim, o PET se apresenta como um espaço de interação entre os saberes científicos das diversas áreas de conhecimento, vinculando-os com aspectos do atual contexto agrário brasileiro, incentivando reflexões e análises que resultem em soluções mais adequadas e qualificadas à realidade encontrada.

Assim, esta proposta de extensão universitária procura a articulação de diversos atores sociais e institucionais, inicialmente no âmbito do município de Curitibanos e depois no âmbito do território do Planalto Serrano em torno da promoção da agricultura urbana, mediante a implantação da Tecnologia Social "Centro de Apoio à Agricultura Urbana e Periurbana Agroecológica" do Município de Curitibanos e região. A proposta consta de quatro objetivos específicos: 1) desenvolver processos interdisciplinares e continuados de capacitação sobre Agroecologia e soberania alimentar e nutricional com o eixo transversal do empoderamento comunitário. 2) Implantar o CAAUP (tecnologia social) com as famílias, gestores públicos e demais atores sociais envolvidos, como espaço para a promoção da gestão participativa do planejamento e desenvolvimento urbano e rural no município; 3) Identificar e valorizar as práticas e saberes locais associados à segurança alimentar e nutricional e à conservação da diversidade e; 4) Contribuir para a autonomia e empoderamento dos grupos na comunidade com ênfase na cidadania e sustentabilidade.

A região do Planalto Serrano de SC, a qual sedia um dos Campus da UFSC, se destaca como uma das mais pobres do Estado, com baixo dinamismo econômico e altas taxas de migração, que ocorrem em dois momentos, o primeiro das áreas rurais para a periferia urbana dos municipios e o segundo em direção ao litoral do Estado. Iniciamos os trabalhos, no bairro São Luiz, situado na periferia do município de Curitibanos, o bairro possui 4.670 habitantes (IBGE 2010), sendo que grande parte dos moradores são oriundos da área rural e atualmente trabalham em atividades sazonais na produção agrícola, construção civil e domésticas. Nesse bairro concentra-se o maior número de beneficiários do programa bolsa família no município.

A proposta do CAAUP fundamenta uma articulação da UFSC com a Prefeitura Municipal e a Associação dos Bairros de Curitibanos, para contribuir com as comunidades mais carentes da cidade. Este centro como o concebemos, representa um lugar de encontro de saberes gerido pelos próprios moradores onde procuramos semear bases para o empoderamento comunitário nas ações de planejamento municipal. Com esse objetivo está se articulando o Grupo Gestor de Agricultura Urbana e Periurbana (GGAUP). A metodologia de trabalho segue o formato das experiências com Agricultura urbana do LECERA.
O espaço produtivo inicial do CAAUP está localizado em espaço público do Bairro São Luiz (Curitibanos/SC), que abrigava até 2010 atividades de posto de saúde e espaços de cursos para a comunidade. A implementação dessa proposta só foi possível devido à presença de um grupo de mulheres que assumiram o compromisso e estão à frente da efetivação das ações do projeto. Inicialmente, os encontros acontecem a cada 15 dias no Centro Comunitário do bairro São Luiz ou nas casas das famílias envolvidas em regime de rodízio. Ressalta-se que os trabalhos em torno da Agricultura Urbana no Bairro São Luiz são realizados desde 2013 e envolvem a Secretaria de Assistência Social, a Secretaria de Desenvolvimento Rural, Agricultura e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Curitibanos; a comunidade do bairro São Luiz e o PET Ciências Rurais. Essas ações procuram a articulação e fortalecimento das parcerias, reuniões de planejamento e implementação das hortas comunitárias e familiares, rodas de conversa, ações de intervenção e oficinas de diagnóstico e de formação técnica em agroecologia e alimentação e saúde.

Oficinas e demais atividades fazem parte de um planejamento de formação e compartilhamento do conhecimento científico e popular. O conteúdo das oficinas é elaborado e apresentado pelos graduandos da UFSC envolvidos no projeto. Tanto os conteúdos quanto a apresentação e condução do trabalho de extensão nas oficinas são coordenados e supervisionados pelos professores que estão vinculados ao PET. Sob a ótica do PET, o objetivo fundamental é incentivar e fomentar a práxis extensionista dos alunos, articulando o tripé da ação universitária – ensino, pesquisa e extensão, uma vez que os conceitos que baseiam a proposta consideram a necessária articulação entre eles a partir da pesquisa-ação participativa (THIOLLENT, 1986). A medida que se avança no sentido da formação técnica e do fortalecimento da organização comunitária surgem os primeiros traços de empoderamento coletivo nas ações de planejamento das ações do coletivo, por um lado em relação à definição de prioridades de formação (conteúdos temáticos) e, por outro lado, em  relação à ocupação e planejamento do espaço público cedido pela prefeitura para a gestão participativa da horta comunitária. Da mesma forma percebe-se a emergência de empoderamento das ações no sentido do planejamento dos espaços familiares de produção de alimentos e na incorporação de certos valores e critérios alimentares novos na cotidianidade alimentar das famílias participantes

No sentido do empoderamento local é importante ressaltar que o espaço da horta comunitária, que já foi de uso intenso pela comunidade inclusive acolhendo a antiga Unidade Básica de Saúde do bairro, passou nos últimos anos por uma época de ocupação e depredação por parte de pessoas ligadas ao tráfico de drogas, sejam usuários ou traficantes, assim como utilizado para a prostituição. Assim, o resgate desse espaço público, que paulatinamente deixou de ser apropriado pela comunidade, voltou de novo a ser parte dos espaços de desenvolvimento da comunidade e de disputas também. Considerando-se principalmente a apropriação dos espaços públicos por grupos envolvidos com delinquência. Nessa perspectiva, uma das ações que inicia-se na comunidade é o refletir sobre a segurança pública no bairro.
4. Considerações Finais.
Com a articulação institucional e comunitária dos atores envolvidos no projeto é possível vislumbrar novos projetos e aportes em outras áreas a partir do trabalho organizado da comunidade junto com a universidade e demais entidades, como é o caso das discussões sobre segurança pública e embelezamento do bairro. Tanto com a implantação da horta comunitária, quanto das hortas familiares de cada participante em sua casa percebemos emergência do empoderamento das famílias envolvidas e aumento da visibilidade da comunidade do bairro que é considerado o mais carente do município de Curitibanos. A partir do projeto, novas pessoas da comunidade tem se inserido nos espaços de controle social, tais como conselhos e comitês das mais diversas áreas. A emergência do Conselho gestor de AUP, com a participação de representantes da comunidade, prefeitura e UFSC, desencadeando novas propostas de intervenção para a comunidade e servindo como unidade demonstrativa às demais comunidades do município.
Uma das maneiras de se irradiar essa Tecnologia Social é feita através da articulação com o Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial (NEDET). O referido projeto, que envolve 13 municípios da região, dentre os quais Curitibanos, tem como objetivo  auxiliar na estratégia de construção e fortalecimento das políticas territoriais voltadas para a agricultura familiar e desenvolvimento territorial sustentável. Uma das metodologias de funcionamento é o CODETER - Conselho de Desenvolvimento Territorial que reune atores sociais e gestores públicos no nível territorial. Quer dizer, com o amadurecimento da experiência do CAAUP Planalto Catarinense, a mesma possui condições para se tornar uma política territorial de empoderamento e autonomia comunitária articulada com a Soberania Alimentar.

Há ainda um longo caminho a percorrer nesse sentido, desde o amadurecimento propriamente da experiência do Bairro São Luiz, pelo maior engajamento e sinergia entre as instituições envolvidas, bem como na conscientização dos gestores públicos e atores sociais territoriais para a replicação dessa tecnologia social. Mas, sem dúvida, o papel da Universidade se destaca como agente intermediário desse processo, e ao mesmo tempo que forma uma geração de estudantes cidadãos e com conhecimentos de base agroecológica (e se transforma para se adequar às necessidades locais), auxilia a qualificar as ações interinstitucionais dos atores envolvidos.
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